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Ivo Poletto - Há uma frase, repetida 
nos espaços da Assembleia Popular, que 
também vive suas crises, que me pare-
ce indicar o melhor rumo a ser seguido 
pelos movimentos sociais: “em outubro, 
nosso candidato é o projeto popular”. 
Isso significa que não se deverá repetir 
o equívoco anterior, a saber: apostar to-
das as fichas em eleições, num partido, 
num candidato. A prática ensinou que, 
se não crescer a capacidade sociopolí-
tica dos movimentos sociais, pode-se 
perder a disputa pela orientação políti-
ca do governo eleito. 

Então, o caminho a ser seguido, 
e que pode ser permanente e auto-
nomamente definido, é o reforço dos 
movimentos sociais, aprofundando seu 
enraizamento em sua base social; capa-
citando com consciência crítica mais li-
deranças; avançando na capacidade de 
trabalhar em rede; articulando-se para 
ser expressão democratizante do poder 
popular; democratizando as relações no 
interior dos movimentos, redes e arti-
culações, para democratizar o Estado 
através da mobilização política da so-
ciedade brasileira.

É claro que a opção concreta de voto 
passa pelo confronto entre cada candi-
dato, e seu programa de governo (se 
tiver), com o projeto popular, verifican-
do quem pode contribuir com avanços 
e quem apostaria em menos democra-
cia em todas as dimensões da vida e 
da convivência social e ambiental. Por 
outro lado, a partir das eleições, des-
de o primeiro momento, o compromisso 
é com o projeto popular, e não com o 
governante; ele deverá ser chamado a 
obedecer ao seu povo, e não a substituí-
lo ou impor a sua vontade.

Leia Mais...
>> Poletto já concedeu outras entrevistas 

à IHU On-Line. Confira na nossa página eletrô-
nica (www.ihu.unisinos.br).

• O novo está no fato de reconhecer a Terra como 
um ser vivo. Entrevista publicada em 2-2-2009 e 
disponível no link http://migre.me/wvV7;
• As contradições da transposição do Rio São 
Francisco e a palavra forte e profética de D. Ca-
ppio. Entrevista publicada em 22-1-2008 e dispo-
nível no link http://migre.me/wvWE;
• Amazônia e seu povo. Propostas e práticas de 
convivência com este bioma. Entrevista publica-
da em 1-4-2007 e disponível no link http://mi-
gre.me/wvXV. 

Para Silvio Caccia Bava, os movimentos sociais estão fragmen-
tados e têm dificuldade de defender propostas de transforma-
ção social     

Por Patricia Fachin  

N
a avaliação do sociólogo Silvio Caccia Bava, durante a gestão do 
presidente Lula, a participação de representantes de alguns mo-
vimentos sociais no governo gerou uma confusão no sentido de 
não diferenciar o que são movimentos sociais e o que é governo. 
“De repente, havia lideranças do lado da sociedade civil fazendo 

pressão sobre o governo, e, no dia seguinte, elas são as autoridades sobre as 
quais se faz a pressão”, menciona. 

Na entrevista que segue, concedida, por telefone, para a IHU On-Line, o 
coordenador geral do Instituto Pólis frisa que essa relação “criou uma pro-
miscuidade e uma dificuldade de compreensão dos diferentes papéis, o que 
contribuiu muito para desarticular a capacidade de pressão dos movimentos 
sociais”. Para ele, a sociedade está perdendo o “imaginário de transformação 
social” e, com isso, não se discutem mais projetos de mudanças. Nesse con-
texto, assegura, os movimentos sociais estão fragmentados e também encon-
tram “dificuldade de defender propostas de transformação social”. 

Silvio menciona ainda que os movimentos sociais precisam “resgatar o ima-
ginário de que Brasil queremos ter para as próximas gerações”. Para que os 
avanços sejam significativos no futuro, ele lembra também que os movimentos 
dependem do apoio da sociedade. “A legitimidade, a credibilidade e o peso 
que eles possam ter nas suas negociações vêm do respaldo que os cidadãos 
possam dar”. 

Caccia Bava é graduado em Ciências Sociais e mestre em Ciência Política 
pela Universidade de São Paulo – USP, com a dissertação Práticas cotidianas e 
movimentos sociais: elementos para reconstituição de um objeto de estudo. É 
também editor do jornal Le Monde Diplomatique Brasil. Pesquisador no Insti-
tuto Pólis, trabalha temas sobre o desenvolvimento local e do território, a ges-
tão democrática, a avaliação de políticas públicas, a relação dos movimentos 
sociais com os governos locais, processos de descentralização e participação. 
Confira a entrevista. 

A fragilização do imaginário 
da transformação social

IHU On-Line - Que mudanças caracte-
rizam os movimentos sociais ao longo 
dos anos? O senhor percebe alguma 
novidade em torno dos movimentos?
Silvio Caccia Bava – Vou tomar como 
marco para essa discussão o governo 
Lula. No início de 2003, houve uma 

certa euforia por parte dos movimen-
tos no sentido de dizer “agora esta-
mos lá”, porque Lula era compreen-
dido como uma representação dos 
próprios movimentos que chegava ao 
governo. Essa é uma questão muito 
curiosa. Quando Lula assume o gover-
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no, ele chama um conjunto importante 
de lideranças desses movimentos para 
dentro do governo. O Ministro do Tra-
balho acaba sendo o ex-presidente da 
CUT; lideranças do movimento campo-
nês acabam participando do governo 
também. Acho que é uma expectativa 
perfeitamente compreensível. Há uma 
expectativa por parte dos movimentos 
de que eles venham a participar do 
processo de formulação das políticas, 
dos próprios cargos públicos. 

Acontece que isso gera uma confu-
são enorme, não se tem mais uma cla-
ra diferença do que é movimento e do 
que é governo. De repente, lideranças 
que, na sociedade civil, estavam fazen-
do pressão sobre o governo, no dia se-
guinte, elas são as autoridades sobre as 
quais se faz a pressão. Então, isso criou 
uma promiscuidade e uma dificuldade 
de compreensão dos diferentes papéis, 
o que contribuiu muito para desarticu-
lar a capacidade de pressão dos movi-
mentos sociais. 

Por outro lado, o governo Lula tam-
bém criou muitos espaços de consul-
tas, conferências, conselhos, secreta-
rias especiais sobre a questão racial, 
da mulher, entre outras. Esses foram 
espaços onde as lideranças da socie-
dade civil e os movimentos se fizeram 
representar; atuam, mas não têm um 
poder deliberativo. São instâncias 
consultivas que encaminham suas pro-
posições ao governo, que as assume se 
esse entender que é conveniente. 

Então, eu diria que o mundo se tor-
nou mais complexo do que era antes. 
Essa pode parecer uma frase jogada 
solta, mas não existe mais só o Esta-
do sobre o qual o movimento social 
faz pressão, existe um Estado onde o 
próprio movimento está dentro, se re-
conhece lá, espera mudanças, aposta 
nelas, mas elas não estão ocorrendo. 

Percebo uma espécie de fragmen-
tação dos movimentos. Há uma dificul-
dade de defender propostas de trans-
formação social. Mesmo movimentos 
sociais como o MST - que tem conti-
nuado a desenvolver essa capacidade 
de pressão, mas também negocia, tem 
algum financiamento para os assenta-
mentos, mas continua fazendo as ocu-
pações. Mesmo o MST não foi capaz de 
se contrapor à força do agronegócio, 

que acabou paralisando o projeto da 
reforma agrária. Então, temos tam-
bém, dentro do MST, uma fragilização 
grande nesse sentido, de que as gran-
des aspirações por transformações 
sociais foram se reduzindo e, hoje, 
praticamente, a reforma agrária está 
paralisada. O que temos são as políti-
cas de transferência de renda e polí-
ticas sociais sendo estendidas para os 
assentamentos. 

IHU On-Line – Os movimentos conse-
guiram uma ocupação progressiva de 
espaços na sociedade civil?
Silvio Caccia Bava – Conseguiram. O Fó-
rum Nacional da Reforma Urbana, por 
exemplo, reúne movimentos de moradia, 
ONGs, sindicatos de profissionais como 
os de saneamento básico, institutos 
de arquitetos, engenheiros. Houve um 
momento em que ele reuniu, inclusive, 
movimentos de favelas em alguns luga-
res como no Rio de Janeiro. Esse Fórum 
teve um papel importante na criação 
do capítulo de política urbana da nova 
Constituição Brasileira de 1988; ele tam-
bém foi fundamental na elaboração do 
Estatuto da Cidade�, ou seja, dessa lei 
normativa geral que busca transformar 
as cidades no sentido de inibir a especu-

� O Estatuto da Cidade é a denominação ofi-
cial da lei 10.257 de 10 de julho de 2001, que 
regulamenta o capítulo “Política urbana” da 
Constituição brasileira. A União regulamentou 
as disposições constitucionais acerca de de-
senvolvimento urbano com base em compe-
tência prevista na própria constituição. (Nota 
da IHU On-Line)

lação imobiliária, de usar a cidade como 
mercadoria e fazer prevalecer o valor 
social dos bens públicos; impulsionou a 
ideia de que todos os municípios devem 
ter planos diretores que estejam com-
prometidos com a redução da desigual-
dade, com a inclusão social e política 
dos mais pobres; desenvolveu mecanis-
mos de participação importantes, como 
o próprio sistema das cidades que tem os 
conselhos municipais, estaduais, nacio-
nal, as conferências - o próprio fundo de 
habitação de interesse social é uma ban-
deira desse movimento também. Então, 
se formos observar, num período de 20 
anos, o impacto desse movimento sobre 
as políticas urbanas é enorme no sentido 
da construção de uma nova instituciona-
lidade, mas muito reduzido no que diz 
respeito ao resultado das políticas urba-
nas formuladas pelo governo. 

Tudo isso é verdade, houve grandes 
conquistas, mas é preciso observar que 
ocorreram situações onde estas con-
quistas não foram levadas em consi-
deração. Com o programa Minha Casa, 
Minha Vida aconteceu algo curioso: to-
das essas estruturas de participação, 
de conselhos, instâncias e o próprio Mi-
nistério das Cidades não participaram 
da elaboração desse projeto de um mi-
lhão de casas populares. Isso foi feito 
por outro caminho, sem considerar es-
sas institucionalidades que incluíam a 
participação cidadã. Quer dizer, existe 
uma capacidade evidente de pressão e 
um interesse dessa sociedade organiza-
da em influir nas políticas públicas. 

Se avaliarmos o impacto dessa par-
ticipação, primeiro temos de avaliá-la 
num horizonte de tempo maior. Não 
dá para falar se a participação mu-
dou alguma coisa em dois anos. Outra 
questão a ser considerada é que isso 
não está tocando na questão da de-
sigualdade, então, essa participação 
dos movimentos sociais acaba tendo 
seus limites. 

IHU On-Line - O ideário comunitário 
que deu origem à Comissão Pastoral 
da Terra e que, por sua vez, motivou 
a formação de diversos movimentos 
sociais no país, ainda é suficiente e 
se sustenta nos dias de hoje?  
Silvio Caccia Bava – Acho que não. 
Outro dia, estávamos conversando, no 

“Não existe mais só o 

Estado sobre o qual o 

movimento social faz 

pressão, existe um 

Estado onde o próprio 

movimento está dentro, 

se reconhece lá, espera 

mudanças, aposta nelas, 

mas elas não estão 

ocorrendo”
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Instituto Pólis, sobre que o que mais 
perdemos, de uma maneira significa-
tiva, é esse imaginário da transforma-
ção social. Quer dizer, mesmo na época 
da ditadura, a Teologia da Libertação� 
pregava um outro mundo melhor, ainda 
que nem explicasse como. E esse ima-
ginário mobilizava as energias de mui-
tos milhares de pessoas. Hoje em dia, 
o nosso imaginário parece ser mais o 
do consumismo, todo mundo quer ter 
o seu carro porque é possível financiar. 
Ninguém está falando em transforma-
ção da sociedade e, aparentemente, 
todos estão contentes. Os mais pobres 
estão contentes com o governo Lula; os 
mais ricos também. A democracia fun-
ciona, é participativa e o presidente 
tem 83% de preferência nacional. Essa 
é uma situação bastante complicada 
porque, se essa preferência e essa ade-
são tivessem um correspondente em 
termos de redução da desigualdade, aí 
estaria tudo perfeito. Mas o que está 
acontecendo hoje é mais ou menos o 
seguinte: todos os programas sociais 
correspondem a 0,5% do PIB brasileiro, 
enquanto a taxa de juros promove uma 
transferência da ordem de 5 a 8% do PIB 
anual para as 20 mil famílias mais ricas. 
Percebemos com isso que os mecanis-
mos de desigualdade se aprofundam, 
ainda que haja uma melhora efetiva na 
condição de vida de todo mundo. Esse 
é um dilema que precisamos analisar. 

IHU On-Line – Mas o comunitarismo 
ainda serve como base democrática?
Silvio Caccia Bava – Depende do que 
se entende por comunitarismo. O fun-
damento de uma prática solidária, 
cooperativa, de desenvolvimento do 
próprio território tem de continuar 
valendo. O que não dá para pensar é 
que as soluções sejam possíveis a nível 
das pequenas comunidades. 

IHU On-Line - Como os movimentos 
sociais atuam em relação à universa-
lização dos direitos? 
Silvio Caccia Bava – Se tomar pela raiz 
a questão da universalização de direi-
tos, nós não temos nenhuma universa-
lização de direitos no Brasil. O salário 

� Sobre o tema, leia a revista IHU On-Line nú-
mero 214, de 02-04-2007, intitulada Teologia 
da Libertação, disponível em http://bit.ly/
cNYcUZ (Nota da IHU On-Line)

mínimo deveria ser quase de 2 mil reais. 
A cobertura de saúde e da previdência 
deixa a desejar, temos milhões de anal-
fabetos, quase 10% da população. Quer 
dizer, entre o marco legal que afirma 
o direito e a sua efetividade, há uma 
enorme distância. Universalização de di-
reitos significa um investimento maciço 
em políticas sociais. Para isso, é preciso 
ter recursos e para ter recursos é preci-
so fazer uma reforma tributária. Se essa 
reforma tributária, que, teoricamente, 
tem de tributar quem têm mais, para 
beneficiar quem têm menos, não ocor-
re, não há recursos para implementar a 
universalização das políticas sociais. En-
tão, isso é um círculo vicioso. O que te-
mos é um aumento do gasto social, que 
é progressivo, mas lento. 

Se conseguíssemos exercer um con-
trole social mais efetivo sobre os recur-
sos já disponíveis, melhoraria muito a 
qualidade dos serviços. Vou citar um 
caso: Em Maringá, no Paraná, a popu-
lação se revoltou com a corrupção do 
governo municipal e criou uma comis-
são que contava com a participação 
da associação comercial, a maçonaria, 
igrejas, sindicatos, e passaram a fiscali-
zar as licitações públicas. Em dois anos, 
eles foram capazes de dobrar a capaci-
dade de investimento da prefeitura de 
Maringá. Esse evento já foi adotado em 
mais de 40 cidades, mostrando que é 
possível, sim, enfrentar essa questão 
da universalização dos direitos, da me-

lhoria, da extensão das políticas. Esse 
é um exercício contínuo de controle 
social, que demanda muito esforço da 
sociedade civil e das entidades que im-
pulsionam esse tipo de fiscalização. 

IHU On-Line - Quais são, em sua opi-
nião, as perspectivas dos movimen-
tos sociais brasileiros hoje? Como o 
senhor vê essas perspectivas?
Silvio Caccia Bava – Acho complicada 
essa discussão. Os movimentos sociais 
são, na verdade, manifestações da so-
ciedade civil, não são movimentos es-
truturados e permanentes. Estruturados 
e permanentes são as associações, as 
entidades, as redes, os fóruns. O movi-
mento acontece e depois deixa de exis-
tir. Neste momento, estamos vivendo 
uma promiscuidade entre os movimen-
tos sociais e estas instâncias de governo 
que envolvem a participação, que prio-
rizaram a negociação nesses espaços ao 
invés das formas tradicionais de pressão 
dos movimentos sociais: gente na rua, 
mobilizações, denúncias. Se continu-
armos dentro desse quadro político no 
próximo mandato presidencial, possi-
velmente continuaremos tendo essa 
ambiguidade e fragmentação que os 
movimentos sociais apresentam hoje. 

Teremos uma baixa capacidade da 
sociedade civil exigir os seus direitos. 
Se o quadro eleitoral mudar, pode ha-
ver também uma mudança forte na 
própria lógica dos movimentos porque, 
certamente, em um governo que não 
represente continuidade, todas essas 
lideranças sociais voltam para a socie-
dade civil. Então, o movimento é uma 
relação de processar conflitos e de-
mandas. De um lado, pessoas exigem 
direitos e, de outro, instâncias públicas 
tentam responder a isso, ou não. Justa-
mente esse jogo de processar demandas 
e conflitos é importante, é aí que está 
o núcleo da democracia. Democracia é 
como se processa o conflito de uma ma-
neira negociada numa sociedade. Mas, 
para isso, é preciso ter saldos de ganho 
da parte de quem está demandando 
porque, do contrário, se desacredita 
no processo de negociação.

Hoje, o que estamos vendo é que 
os benefícios que os mais pobres estão 
tendo não estão passando por resolu-
ções de negociações de conflitos; estão 

“Temos uma sociedade 

sofrida, lamentando suas 

perdas, mas não 

estamos vendo atores 

que, de uma maneira 

contundente, venham 

exigir explicações e 

políticas da parte do 

governo da cidade do Rio 

de Janeiro e do Estado”
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passando por políticas de iniciativa do 
próprio governo, que faz um cadastra-
mento de pessoas e que trata os movi-
mentos e as entidades de representa-
ção coletiva de uma maneira distinta 
das clientelas das suas políticas. 

IHU On-Line – E, dentro desse cená-
rio, quais são as maiores dificuldades 
que os movimentos sociais enfren-
tam hoje? E, nesse sentido, quais são 
seus desafios?
Silvio Caccia Bava – Primeiro, eles preci-
sam resgatar o imaginário de que Brasil 
queremos ter no futuro. Ninguém luta 
sem ter um objetivo para alcançar. Nos 
momentos mais duros, durante a ditadu-
ra, por que teve gente que se dispôs, in-
clusive, a correr risco de vida para procu-
rar transformar o país? Porque acreditava 
na possibilidade de que esse país fosse 
diferente, fosse mais solidário, menos 
desigual, mais sustentável ambiental-
mente. Enfim, tem todo um conjunto de 
bandeiras que continuam valendo, ainda 
mais hoje, com essas questões do aque-
cimento global. Não tenha dúvida que 
as chuvas que caíram no Rio de Janeiro 
e em São Paulo são efeitos do aqueci-
mento global. Esses temas irão ganhar 
relevância. Mas o fato de terem morrido 
mais de duzentas pessoas no Rio de Ja-
neiro nos últimos dias não está fazendo 
a população se mobilizar e pressionar o 
governo por políticas que façam frente a 
esse tipo de desastre. 

Está havendo um impacto, temos 
uma sociedade sofrida, lamentando 
suas perdas, mas não estamos vendo 
atores que, de uma maneira contun-
dente, venham exigir explicações e 
políticas da parte do governo. Essa si-
tuação vai continuar um pouco assim.

O primeiro passo é construir um fu-
turo desejado, um imaginário que se 
possa perseguir. E traduzir isso em pro-
postas concretas como fundos públicos 
para financiar políticas sociais é um ou-
tro passo importante. Conseguimos isso 
na mobilização em defesa do fundo de 
habitação de interesse social, do siste-
ma de cidades, quer dizer, o movimento 
acabou pressionando e criou o fundo, 
mas o dinheiro do PAC da moradia não 
chega ao fundo. Então, é mais comple-
xo. Eu diria que as conquistas das novas 
institucionalidades democráticas são 

um passo importante, mas a capacidade 
de usar efetivamente dessas novas insti-
tucionalidades, que implicam em maior 
controle social, se contrapõe a interes-
ses, por exemplo, da lógica do mercado 
imobiliário, que não quer se submeter a 
esse controle. Aí, existem atores muito 
fortes dentro do Congresso: lobbys, ban-
cadas. Isso torna esse jogo mais comple-
xo porque o governo também não gover-
na sem conseguir passar seus projetos 
no Congresso. Então, não se pode pen-
sar movimentos sociais como uma coi-
sa à parte da sociedade. Na sociedade, 
temos poderosos interesses econômicos 
e privados, que olham para as cidades 
e o país como um negócio, e não estão 
muito interessados na universalização 
dos direitos.

IHU On-Line – Como percebe a arti-
culação nacional dos movimentos 
sociais? 
Silvio Caccia Bava – Os movimentos 
sociais dependem muito do apoio da 
sociedade como um todo, da opinião 
pública. A legitimidade, a credibilida-
de e o peso que eles possam ter nas 
suas negociações vêm do respaldo que 
os cidadãos possam dar a esses movi-
mentos. Um dos grandes desafios dos 
movimentos sociais hoje é ampliar a 
sua prática para além dos seus próprios 
grupos, encontrar-se com a população 
na rua, divulgar suas bandeiras, expli-
car o porquê das reivindicações e bus-
car essa solidariedade da sociedade. 

Estamos vivendo uma criminaliza-
ção dos movimentos sociais, desde o 
MST até os movimentos de ocupação 
de moradia no centro da cidade de 
São Paulo. Quer dizer, protestar ou 
demandar direitos hoje é qualificado 
pela grande imprensa como um crime. 
E essa criminalização visa justamente 
ao isolamento desses movimentos e a 
minar a legitimidade que eles podem 

ter do conjunto da população. Então, é 
uma disputa diante da opinião pública. 

Veja a CPI das ONGs. O IBGE fez um 
censo em que identificou mais de 380 
mil ONGs. Dentro desse grupo, estão 
organizações religiosas, hospitais pri-
vados e universidades, que, por defini-
ção, são entidades sem fins lucrativos. 
Imagine, então, o poder desse conjun-
to de universidades privadas, hospitais 
e igrejas para influenciar nas políticas 
de governo. O grupo de entidades, que 
também chamo de ONGs, mas que se 
constituíram e existem para se mobi-
lizar pela defesa de direitos, é muito 
pequeno; talvez não passe de três ou 
quatro mil entidades no Brasil inteiro. 
Esse grupo é o nosso grupo, que está 
muito fragilizado porque a cooperação 
internacional, que financiava essas en-
tidades, está se retirando do Brasil.

Há uma articulação entre entidades 
de defesa de direitos e movimentos so-
ciais. Se os movimentos sociais não vão 
bem, essas instituições também não 
vão bem. Então, em termos de futuro 
imediato, diria que estamos numa si-
tuação difícil, onde os movimentos não 
conseguem expressar as suas deman-
das, onde a universalização de direitos 
não está assegurada, ao contrário, é 
previsível que se mantenha crescente 
a desigualdade. Não é um cenário mui-
to animador, mas posso dizer também, 
para não ficar num cenário tão ruim, 
que a perspectiva de ir melhorando 
aos pouquinhos a situação do brasileiro 
continua existindo e está acontecendo. 
Os mais pobres de fato têm uma situa-
ção melhor, mas é preciso também dei-
xar claro que essa discussão sobre esse 
surgimento da nova classe média é uma 
coisa relativa, quem vive com mais de 
R$ 600,00 por mês faz parte dos 25% 
mais ricos da população. 

IHU On-Line - Qual é o movimento 
social mais ativo no país? É possível 
falar no surgimento de movimentos 
sociais?
Silvio Caccia Bava – Continuo achando 
que o movimento mais representativo 
é o MST. Ele tem uma função muito 
importante porque a concentração de 
terra que a monocultura e o agronegó-
cio produzem está expulsando pessoas 
de suas unidades familiares produtivas 

“Protestar ou demandar 

direitos hoje é 

qualificado pela grande 

imprensa como um 

crime”
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continuamente. Se esse povo não ti-
vesse a oportunidade de participar de 
um movimento amplo e ser, de alguma 
maneira, protegido por esse movimen-
to, o conflito social seria mais violento 
e caótico. Vejo, não só o MST como o 
movimento mais importante que orga-
niza pressões, mas como um grupo que 
busca novos paradigmas. O MST traba-
lha com a noção da agroecologia, não 
aceita a utilização do agrotóxico, busca 
fortalecer a unidade produtiva fami-
liar, que é o que gera emprego nesse 
país. Ele tem um papel de integração, 
coesão e inclusão social muito forte. 
Existem outros movimentos que estão 
começando a ganhar maior peso, como 
os quilombolas. Também deveríamos 
observar outros acontecimentos, embo-
ra não tenhamos muitos instrumentos 
analíticos para ir mais fundo: quando 
tem uma parada gay, em São Paulo, que 
junta quatro milhões de pessoas – uma 
referência mundial -, é de se observar 
que isso não acontecia há dez anos e 
deve significar alguma coisa. 

Os movimentos tradicionais, como 
de moradia, de catadores, de mulheres 
camponesas, estão no quadro em que 
começamos a nossa conversa, envolvi-
dos com as políticas de governo, bene-
ficiando-se delas e, de alguma manei-
ra, sendo contemplados parcialmente 
com os resultados dessas políticas. 

“O MST trabalha com a 

noção da agroecologia, 

não aceita a utilização 

do agrotóxico, busca 

fortalecer a unidade 

produtiva familiar, que 

é o que gera emprego 

nesse país. Ele tem um 

papel de integração, 

coesão e inclusão social 

muito forte”

Para o sociólogo Ivo Lesbaupin, o discurso do governo, “que 
procura se apresentar como ‘de esquerda’” “calou fundo em 
muitos movimentos”     

Por Patricia Fachin  

A 
“aparência de governo do povo (...) dificulta o posicionamento dos 
movimentos sociais”. A opinião é do sociólogo Ivo Lesbaupin e foi 
expressa na entrevista que segue, concedida, por e-mail, à IHU 
On-Line. Na avaliação dele, “o governo procura quebrar a comba-
tividade dos movimentos, dividi-los, desmobilizá-los e mantê-los 

apenas como massa de apoio quando necessário. Conseguiu, em boa parte, 
seu intento de colocar como limite máximo de utopia as mudanças dentro 
dos quadros do neoliberalismo”. 

Para Lesbaupin, os movimentos sociais tiveram sua força reduzida pelo 
governo. Entretanto, ele percebe uma mobilização autônoma na Assembleia 
Popular, que é uma articulação de diversos movimentos pastorais e entidades 
da sociedade. “Foi a única articulação que produziu um projeto de sociedade, 
distinto do vigente, crítico ao modelo neoliberal (‘O Brasil que queremos’). 
Este tipo de articulação pode crescer, porque vem de encontro aos anseios de 
muitos que estão insatisfeitos”.

Na entrevista que segue, Lesbaupin comentou que o resultado das eleições 
presidenciais deste ano pode trazer vantagens para os movimentos sociais pelo 
simples fato de Lula não estar entre os candidatos. Isso garantirá “uma postura 
mais crítica” e “independente” por parte dos movimentos sociais.  

Lesbaupin é professor na Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ. 
Graduado em Filosofia pela Faculdade Dom Bosco de Filosofia, é mestre em So-
ciologia pelo Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro - IUPERJ e 
doutor em Sociologia pela Université de Toulouse-Le-Mirail, da França. É, tam-
bém, autor e organizador de diversos livros, entre os quais Igreja, movimentos 
populares, política no Brasil (São Paulo: Loyola, 1983); As classes populares 
e os direitos humanos (Petrópolis: Vozes, 1984); Igreja: Comunidade e Massa 
(São Paulo: Paulinas, 1996); e O desmonte da nação: balanço do governo FHC 
(Petrópolis: Vozes, 1999). Confira a entrevista. 

Movimentos sociais e o pós-Lula  

IHU On-Line - É possível traçar um 
perfil dos movimentos sociais no 
Brasil? Que mudanças caracterizam 
os movimentos sociais hoje? 
Ivo Lesbaupin - Penso que, grosso 
modo, se pode dizer que os anos 80 
foram um período de ascensão dos 
movimentos populares, a partir da 
mobilização que já ocorre na segun-
da metade dos anos 70. Temos aí os 

movimentos urbanos, que cresceram 
e se tornaram muito fortes, com im-
portantes consequências nas políti-
cas urbanas. O final dos anos 70 é a 
retomada do movimento operário, 
silenciado durante dez anos da dita-
dura (1968-1978): as greves do ABC, 
da Grande São Paulo, são o detonador 
deste processo. Os anos 80 verão o 
crescimento deste movimento reivin-




